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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRONICA Nº 4/2025 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITUPEVA 

 

OBJETO 

Aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com entrega imediata para 

utilização na Câmara Municipal de Itupeva 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 10.632,65 (dez mil seiscentos e trinta e dois reais e sessenta e cinco centavos) 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 23/01/2025 às 09h até 28/01/2025 às 09h 

 

DATA DA SESSÃO  

28/01/2025 às 09h 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 9h30min até 15h30min 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço unitário 

 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRONICA Nº 4/2025 

 

Processo Administrativo n° 4/2025 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Itupeva, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 210/2024, do Ato nº 686/2024 e demais normas 

aplicáveis. 

 

Data da sessão: 28/01/2025 

Data do início do recebimento de propostas: 23/01/2025 às 9 horas 

Data do fim do recebimento de propostas: 28/01/2025 às 9 horas 

Horário da Fase de Lances: 9h30 às 15h30 

Link: https://bll.org.br/ 

Modo de disputa: Aberto 

Critério de Julgamento: menor preço unitário 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com entrega imediata para 

utilização na Câmara Municipal de Itupeva, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela abaixo: 

Item Especificação 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

Intervalo 

Entre os 

Lances 

1 

Saco de lixo p/uso doméstico; 

de polietileno; com capacidade 

de 40 litros; medindo 

aproximadamente (50 x 70) cm 

(l x a), com espessura de no 

mínimo 8 micras; preto, sem 

timbre, com ausência de furos, 

rotulagem apropriada na 

embalagem de 

acondicionamento 

Pacotes 30 R$ 34,14 R$ 1024,20 R$ 0,50 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bll.org.br/
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2 

Saco de lixo p/uso doméstico; 

de polietileno, reforçado de 

baixa densidade com solda 

linear; com capacidade de 100 

litros; medindo (92x100) cm 

(lxa) tolerância +/-10%, 

espessura mínima 14 micras 

(paredes abertas); preto, sem 

timbre, com ausência de furos, 

rotulagem apropriada na 

embalagem de 

acondicionamento; suportando 

20 kg; 

Pacotes 10 R$ 81,55 R$ 815,52 R$ 1,00 

3 

Água sanitária composição 

química: hipoclorito de sódio, 

hidróxido de sódio, cloreto, 

cor: incolor, aplicação: 

lavagem e alvejante de roupas, 

banheiras, pias, 

tipo: comum 

Galão 

com 5 

litros 

30 R$ 11,31 R$ 339,30 R$ 0,10 

4 

Detergente líquido; princípio 

ativo linear alquilbenzeno 

sulfonato de sódio, tensoativo 

biodegradável; composição 

básica glicerina, coadjuvantes, 

conservantes, sequestrante 

espessantes, controlador de ph, 

corantes e agua; valor do ph 

entre 5,5 - 7,5, 

dermatologicamente testado; 

composição aromática neutro, 

liquido viscoso transparente, 

na cor amarela; acondicionado 

adequadamente, com bico 

dosador 

Frasco 

com 

500ml 

36 R$ 2,55 R$ 91,66 R$ 0,10 

5 

Desinfetante; categoria básica 

restrita desinfetante e 

detergente perfumado; 

principio ativo polieter 

glicolico graxo, cloreto de 

alquild imetil benzil amonio - 

2,5%; composição básica 

eficaz em bactérias gran-

positivas e micro organismos 

gran-negativos; 4,5- 6,5 baixo 

poder espumante, não requer 

enxagues prolongados; 

composição aromática floral, 

na cor roxa; acondicionado em 

embalagem adequada; produto 

sujeito a verificação no ato da 

entrega; aos procedimentos 

adm. determinados pela 

Anvisa; validade mínima 12 

Galão 5lt 24 R$ 25,42 R$ 610,14 R$ 0,10 
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meses 

6 

Papel higiênico p/dispenser de 

1¿qualidade; apresentando 

folha dupla, gofrado, sem 

picote, classe 01, índice de 

maciez máximo 7,0nm/g; na 

cor branca, alvura iso mínimo 

85%, fragrância neutra, tempo 

de absorção de agua máximo 

de 4.0 s; medindo 10 cm x 250 

m (l x c),gramatura mínima 

30g/m2,; composto de 100% 

celulose virgem, rotulagem 

contendo marca, quantidade de 

rolos; data de fabricação; 

aroma neutro, metragem do 

papel; nome do fabricante e 

fantasia, cnpj; telefone do sac; 

embalagem com boa 

visibilidade do produto, fardos 

constituídos por pacotes de 8 

rolos. 

Pacote 8 

rolos 
50 R$ 100,95 R$ 5047,25 R$ 1,00 

7 

Detergente em pó; princípio 

ativo alquil benzeno sulfonato 

de sódio (principio ativo) 

tensoativos anionicos, 

coadjuvantes, branqueador; 

optico, fragrância/essência/ 

perfume,carga,agua; teor de 

ativos ph entre 10 a 12,solucao 

1% p/p; pigmentos e outras 

substancias permitidas; 

acondicionado em caixa 

Caixa 

800g 
20 R$ 8,60 R$ 172,00 R$ 0,08 

8 

Sabonete líquido, fragrância de 

erva doce de nsidade; lauril 

sulato de sódio, edta, cloreto de 

sódio; para higiene das mãos 

com solubilidade em agua 

Galão 5lt 10 R$ 27,25 R$ 272,48 R$ 0,20 

9 

Toalha de papel interfolhada 

Material: 100% fibra celulose 

virgem. 

tipo folha: 2 dobras 

comprimento: 23 cm largura: 

21 cm cor: branca, 

Características adicionais: alto 

poder de absorção, gramatura 

mínima 28 g/m2; 

Pacote c/ 

1000 

folhas 

40 R$ 19,26 R$ 770,32 R$ 1,00 

10 
Flanela laranja média medida: 

28 cm x 48 cm. 
Unidade 40 R$ 2,26 R$ 90,24 R$ 0,20 
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11 

Esponja para limpeza; tipo 

dupla face; medindo no 

mínimo 110 x 75 x 20 mm; 

com formato retangular; 

poliuretano e fibra sintética; na 

cor verde/amarela (limpeza 

pesada) 

Unidade 30 R$ 2,65 R$ 79,35 R$ 0,10 

12 

Pano de limpeza; composto de 

100% algodão alvejado, tipo 

saco fechado; medindo (50 x 

70)cm; com variação de no 

máximo 10% nas dimensões; 

com todas as laterais 

costuradas, sendo que as áreas 

próximas as costuras deverão 

ficar lisas; na cor branca; 

acondicionado em sacos 

plásticos; 

Unidade 50 R$ 4,36 R4 218,25 R$ 0,10 

13 

Copo descartável; poliestireno; 

com capacidade mínima para 

180ml, na cor branco leitoso; 

acondicionado em mangas, e 

massa de cada copo pesando 

no mínimo 1,62gramas; deverá 

constar impresso na manga a 

capacidade total de massa do 

copo e a quantidade; os copos 

devem conter gravado de 

forma indelével: em relevo a 

marca ou identificação do 

fabricante; símbolo de 

identificação do material p/ 

reciclagem conforme nbr 

13230/2008 e alterações 

posteriores; os copos deverão 

estar em conformidade com 

certificação compulsória 

inmetro nbr 14865 vigente 

Caixa 10 R$ 110,19 R$ 1101,90 R$ 1,00 

1.4. O valor máximo aceitável da contratação será o valor estimado para o item. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação no presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema 

BLL COMPRAS, disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br/. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 
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2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio da Plataforma da BLL 

COMPRAS, a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for o 

caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 

aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.6.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.6.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.6.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 9h30min da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado às 15h30min. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor deverá observar o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances 

referente a cada lote conforme disposto na tabela do item 1.3 deste Aviso de Contratação Direta. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, por prorrogação automática que será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da melhor oferta 

o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta detalhada, elaborada de acordo 

com o modelo do Anexo III deste Aviso, contendo os preços unitários e o novo valor total dos 

itens para a contratação a partir do valor total final obtido no certame. 

5.3.1. A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, marca e modelo do 

produto ofertado, observadas as especificações do Termo de Referência constante do Anexo II. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 
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5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Após concluída a fase de julgamento das propostas, o agente de contratação irá verificar 

as condições de habilitação do detentor da proposta de menor preço junto ao SICAF e em 

pesquisa à rede mundial de computadores, buscando verificar as condições de habilitação 

estabelecidas no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

deste aviso. 

6.2. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde 

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 

documentos de Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste Aviso 

de Contratação Direta será de até 2 horas, a contar do disparo da mensagem da liberação do 

comando para que apresente a documentação não obtida conforme o item 6.1 deste Aviso, 

sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado, o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);  

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 
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6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a autorização da Autoridade Competente, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar o instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota de 

Empenho.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta (dispensa 

eletrônica), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do objeto contratado, ou se for o caso, 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.11;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta (dispensa eletrônica), quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 



 

Página 12 de 35 
www.itupeva.sp.leg.br   Fone: (11) 4591-0500 

Rod. Vice-Prefeito Hermenegildo Tonoli, 725 – Desmembramento Santa Clara – CEP 13295-504 – Itupeva -SP 
 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados o disposto no art. 156, §1º. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.12.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no site BLL COMPRAS, no site oficial do órgão 

licitante, e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação nos termos do art. 12, III e art. 64, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência 

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

9.13.4. ANEXO IV - Declaração Unificada 

9.13.5. ANEXO V – Declaração de Dados Cadastrais 

9.13.6. ANEXO VI – Ato da Mesa nº 689/2024 - Sanções e Penalidades 

9.13.7. ANEXO VII – Termo de Ciência e Notificação. 

Itupeva, 16 de janeiro de 2025. 

 

 

_________________________ 

Marco Antonio Marchi 

Presidente  
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

Fiscal, Social e Trabalhista mediante apresentação de: 

a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda – Cartão CNPJ. 

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 

de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, e Seguridade Social ou positiva com efeitos de negativa- CND. 

d) Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, emitida 

pela Caixa Econômica Federal- CRF FGTS. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, emitida no Portal do Tribunal Superior do Trabalho- 

CNDT. 

Declarações 

a) Declaração Unificada. (Anexo IV).  

b) Declaração com os dados cadastrais do licitante vencedor (Anexo V). 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo n° 4/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com entrega imediata 

para utilização na Câmara Municipal de Itupeva, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 

Saco de lixo p/uso doméstico; de 

polietileno; com capacidade de 40 

litros; medindo aproximadamente (50 x 

70) cm (l x a), com espessura de no 

mínimo 8 micras; preto, sem timbre, 

com ausência de furos, rotulagem 

apropriada na embalagem de 

acondicionamento 

Pacotes 30 R$ 34,14 R$ 1024,20 

2 

Saco de lixo p/uso doméstico; de 

polietileno, reforçado de baixa 

densidade com solda linear; com 

capacidade de 100 litros; medindo 

(92x100) cm (lxa) tolerância +/-10%, 

espessura mínima 14 micras (paredes 

abertas); preto, sem timbre, com 

ausência de furos, rotulagem 

apropriada na embalagem de 

acondicionamento; suportando 20 kg; 

Pacotes 10 R$ 81,55 R$ 815,52 

3 

Água sanitária composição química: 

hipoclorito de sódio, hidróxido de 

sódio, cloreto, cor: incolor, aplicação: 

lavagem e alvejante de roupas, 

banheiras, pias, 

tipo: comum 

Galão 

com 5 

litros 

30 R$ 11,31 R$ 339,30 

4 

Detergente líquido; princípio ativo 

linear alquilbenzeno sulfonato de 

sódio, tensoativo biodegradável; 

composição básica glicerina, 

coadjuvantes, conservantes, 

sequestrante espessantes, controlador 

de ph, corantes e agua; valor do ph 

entre 5,5 - 7,5, dermatologicamente 

testado; composição aromática neutro, 

liquido viscoso transparente, na cor 

amarela; acondicionado 

adequadamente, com bico dosador 

Frasco 

com 

500ml 

36 R$ 2,55 R$ 91,66 

5 

Desinfetante; categoria básica restrita 

desinfetante e detergente perfumado; 

principio ativo polieter glicolico graxo, 

Galão 5lt 24 R$ 25,42 R$ 610,14 
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cloreto de alquild imetil benzil amonio 

- 2,5%; composição básica eficaz em 

bactérias gran-positivas e micro 

organismos gran-negativos; 4,5- 6,5 

baixo poder espumante, não requer 

enxagues prolongados; composição 

aromática floral, na cor roxa; 

acondicionado em embalagem 

adequada; produto sujeito a verificação 

no ato da entrega; aos procedimentos 

adm. determinados pela Anvisa; 

validade mínima 12 meses 

6 

Papel higiênico p/dispenser de 

1¿qualidade; apresentando folha dupla, 

gofrado, sem picote, classe 01, índice 

de maciez máximo 7,0nm/g; na cor 

branca, alvura iso mínimo 85%, 

fragrância neutra, tempo de absorção 

de agua máximo de 4.0 s; medindo 10 

cm x 250 m (l x c),gramatura mínima 

30g/m2,; composto de 100% celulose 

virgem, rotulagem contendo marca, 

quantidade de rolos; data de 

fabricação; aroma neutro, metragem do 

papel; nome do fabricante e fantasia, 

cnpj; telefone do sac; embalagem com 

boa visibilidade do produto, fardos 

constituídos por pacotes de 8 rolos. 

Pacote 8 

rolos 
50 R$ 100,95 R$ 5047,25 

7 

Detergente em pó; princípio ativo 

alquil benzeno sulfonato de sódio 

(principio ativo) tensoativos anionicos, 

coadjuvantes, branqueador; optico, 

fragrância/essência/ 

perfume,carga,agua; teor de ativos ph 

entre 10 a 12,solucao 1% p/p; 

pigmentos e outras substancias 

permitidas; acondicionado em caixa 

Caixa 

800g 
20 R$ 8,60 R$ 172,00 

8 

Sabonete líquido, fragrância de erva 

doce de nsidade; lauril sulato de sódio, 

edta, cloreto de sódio; para higiene das 

mãos com solubilidade em agua 

Galão 5lt 10 R$ 27,25 R$ 272,48 

9 

Toalha de papel interfolhada 

Material: 100% fibra celulose virgem. 

tipo folha: 2 dobras comprimento: 23 

cm largura: 21 cm cor: branca, 

Características adicionais: alto poder 

de absorção, gramatura mínima 28 

g/m2; 

Pacote c/ 

1000 

folhas 

40 R$ 19,26 R$ 770,32 

10 
Flanela laranja média medida: 28 cm x 

48 cm. 
Unidade 40 R$ 2,26 R$ 90,24 
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11 

Esponja para limpeza; tipo dupla face; 

medindo no mínimo 110 x 75 x 20 mm; 

com formato retangular; poliuretano e 

fibra sintética; na cor verde/amarela 

(limpeza pesada) 

Unidade 30 R$ 2,65 R$ 79,35 

12 

Pano de limpeza; composto de 100% 

algodão alvejado, tipo saco fechado; 

medindo (50 x 70)cm; com variação de 

no máximo 10% nas dimensões; com 

todas as laterais costuradas, sendo que 

as áreas próximas as costuras deverão 

ficar lisas; na cor branca; 

acondicionado em sacos plásticos; 

Unidade 50 R$ 4,36 R4 218,25 

13 

Copo descartável; poliestireno; com 

capacidade mínima para 180ml, na cor 

branco leitoso; acondicionado em 

mangas, e massa de cada copo pesando 

no mínimo 1,62gramas; deverá constar 

impresso na manga a capacidade total 

de massa do copo e a quantidade; os 

copos devem conter gravado de forma 

indelével: em relevo a marca ou 

identificação do fabricante; símbolo de 

identificação do material p/ reciclagem 

conforme nbr 13230/2008 e alterações 

posteriores; os copos deverão estar em 

conformidade com certificação 

compulsória inmetro nbr 14865 vigente 

Caixa 10 R$ 110,19 R$ 1101,90 

 

1.2. As quantidades foram determinadas com base no histórico de consumo do ano de 2024 

e, posteriormente, revisadas e confirmadas pelos servidores responsáveis pelos serviços gerais 

da Câmara Municipal de Itupeva. 

1.3. O valor estimado total da aquisição é de R$ 10.632,65 (dez mil seiscentos e trinta e dois 

reais e sessenta e cinco centavos). 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Ato da Mesa 

nº 663, de 31 de janeiro de 2023. 

1.5. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do art. 95 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto da contratação consiste em aquisição de itens básicos de higiene e limpeza, 

utilizados rotineiramente nesta Casa de Leis para a manutenção do prédio. 

2.2. A quantidade solicitada foi baseada na previsão de consumo dos itens para o período de 

seis meses, conforme estimativa e capacidade de armazenamento do setor de almoxarifado. 

2.3. Aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com fornecimento único 

para utilização na Câmara Municipal de Itupeva, encontra-se no item 44 do PCA 2025. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade 

3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade além dos eventualmente inseridos na 

descrição do objeto. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3.2. Não há indicação de marcas ou modelos. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

3.3. Não há vedação de marcas ou produtos. 

Da exigência de amostra 

3.4. Não haverá exigência de amostras. 

Da exigência de carta de solidariedade 

3.5. Não haverá exigência de carta de solidariedade 

Subcontratação 

3.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

 

4.1. O prazo de entrega dos bens será de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

Solicitação de Fornecimento que será encaminhada através de e-mail, em remessa única.  

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

4.3. Os bens deverão ser entregues na Rodovia Vice-Prefeito Hermenegildo Tonoli, 725, 

CEP 13295-504, Santa Clara, Itupeva, São Paulo. 

4.4. O prazo de validade, quando aplicável, será verificado na data da entrega e não poderá 

ser inferior a 4 (quatro) meses do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas preferencialmente 

por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 
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5.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

5.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

5.7. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.  

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

5.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal, pelo servidor responsável, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo. 

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

6.9. Recebido o Termo de Recebimento Definitivo juntamente com a Nota Fiscal, correrá o 

prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

6.10.1. o prazo de validade, se for o caso; 

6.10.2. a data da emissão;  

6.10.3. os dados do contrato e da Contratante;  
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6.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.10.5. o valor a pagar; e  

6.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à Contratante; 

6.12.  A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

Prazo de pagamento 

6.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

6.14. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.15. O pagamento será realizado em parcela única por meio de transferência bancária para 

conta corrente em nome da empresa no Banco do Brasil indicada pela Contratada ou boleto 

bancário ou PIX. 

6.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

Forma de fornecimento 

7.2. O fornecimento do objeto será integral. 
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Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos de Regularidade 

Fiscal, Social e Trabalhista mediante apresentação de: 

7.3. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda – Cartão 

CNPJ. 

7.3.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante 

fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 

Ativa da União, e Seguridade Social ou positiva com efeitos de negativa- CND. 

7.3.2. Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

emitida pela Caixa Econômica Federal- CRF FGTS. 

7.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa, emitida no Portal do Tribunal Superior do Trabalho- 

CNDT. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

consignados no Orçamento. 

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 01.02.01.122.0001.2.027.339030. 

 

Itupeva, 11 de janeiro de 2025. 



 

 



                                                                                                                         



 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Carlos Cazoni  

Membro da Equipe de Apoio 

Aprovado por: 

_________________________ 

José Marcos Araújo Souto 

Diretoria Administrativa e Financeira 

 

_________________________ 

Marco Antonio Marchi 

Presidente 
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ANEXO III 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 

À Câmara Municipal de Itupeva 

Processo administrativo n°4/2025 

Dispensa Eletrônica nº 4/2025 

Razão Social da Empresa: _________________________________________________ 

CNPJ Nº ___________________________ 

 

OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com entrega imediata para 

utilização na Câmara Municipal de Itupeva. 

Item Especificação 

Marca/

Modelo 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 

Saco de lixo p/uso doméstico; de 

polietileno; com capacidade de 40 

litros; medindo aproximadamente (50 

x 70) cm (l x a), com espessura de no 

mínimo 8 micras; preto, sem timbre, 

com ausência de furos, rotulagem 

apropriada na embalagem de 

acondicionamento 

 

Pacotes 30   

2 

Saco de lixo p/uso doméstico; de 

polietileno, reforçado de baixa 

densidade com solda linear; com 

capacidade de 100 litros; medindo 

(92x100) cm (lxa) tolerância +/-10%, 

espessura mínima 14 micras (paredes 

abertas); preto, sem timbre, com 

ausência de furos, rotulagem 

apropriada na embalagem de 

acondicionamento; suportando 20 kg; 

 

Pacotes 10   

3 

Água sanitária composição química: 

hipoclorito de sódio, hidróxido de 

sódio, cloreto, cor: incolor, aplicação: 

lavagem e alvejante de roupas, 

banheiras, pias, 

tipo: comum 

 

Galão 

com 5 

litros 

30   

4 

Detergente líquido; princípio ativo 

linear alquilbenzeno sulfonato de 

sódio, tensoativo biodegradável; 

composição básica glicerina, 

coadjuvantes, conservantes, 

sequestrante espessantes, controlador 

de ph, corantes e agua; valor do ph 

entre 5,5 - 7,5, dermatologicamente 

testado; composição aromática neutro, 

liquido viscoso transparente, na cor 

amarela; acondicionado 

adequadamente, com bico dosador 

 

Frasco 

com 

500ml 

36   
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5 

Desinfetante; categoria básica restrita 

desinfetante e detergente perfumado; 

principio ativo polieter glicolico 

graxo, cloreto de alquild imetil benzil 

amonio - 2,5%; composição básica 

eficaz em bactérias gran-positivas e 

micro organismos gran-negativos; 4,5- 

6,5 baixo poder espumante, não requer 

enxagues prolongados; composição 

aromática floral, na cor roxa; 

acondicionado em embalagem 

adequada; produto sujeito a 

verificação no ato da entrega; aos 

procedimentos adm. determinados 

pela Anvisa; validade mínima 12 

meses 

 

Galão 5lt 24   

6 

Papel higiênico p/dispenser de 

1¿qualidade; apresentando folha 

dupla, gofrado, sem picote, classe 01, 

índice de maciez máximo 7,0nm/g; na 

cor branca, alvura iso mínimo 85%, 

fragrância neutra, tempo de absorção 

de agua máximo de 4.0 s; medindo 10 

cm x 250 m (l x c),gramatura mínima 

30g/m2,; composto de 100% celulose 

virgem, rotulagem contendo marca, 

quantidade de rolos; data de 

fabricação; aroma neutro, metragem 

do papel; nome do fabricante e 

fantasia, cnpj; telefone do sac; 

embalagem com boa visibilidade do 

produto, fardos constituídos por 

pacotes de 8 rolos. 

 

Pacote 8 

rolos 
50   

7 

Detergente em pó; princípio ativo 

alquil benzeno sulfonato de sódio 

(principio ativo) tensoativos 

anionicos, coadjuvantes, branqueador; 

optico, fragrância/essência/ 

perfume,carga,agua; teor de ativos ph 

entre 10 a 12,solucao 1% p/p; 

pigmentos e outras substancias 

permitidas; acondicionado em caixa 

 

Caixa 

800g 
20   

8 

Sabonete líquido, fragrância de erva 

doce de nsidade; lauril sulato de sódio, 

edta, cloreto de sódio; para higiene das 

mãos com solubilidade em agua 

 

Galão 5lt 10   

9 

Toalha de papel interfolhada 

Material: 100% fibra celulose virgem. 

tipo folha: 2 dobras comprimento: 23 

cm largura: 21 cm cor: branca, 

Características adicionais: alto poder 

de absorção, gramatura mínima 28 

g/m2; 

 

Pacote c/ 

1000 

folhas 

40   
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10 
Flanela laranja média medida: 28 cm x 

48 cm. 

 
Unidade 40   

11 

Esponja para limpeza; tipo dupla face; 

medindo no mínimo 110 x 75 x 20 

mm; com formato retangular; 

poliuretano e fibra sintética; na cor 

verde/amarela (limpeza pesada) 

 

Unidade 30   

12 

Pano de limpeza; composto de 100% 

algodão alvejado, tipo saco fechado; 

medindo (50 x 70)cm; com variação 

de no máximo 10% nas dimensões; 

com todas as laterais costuradas, sendo 

que as áreas próximas as costuras 

deverão ficar lisas; na cor branca; 

acondicionado em sacos plásticos; 

 

Unidade 50   

13 

Copo descartável; poliestireno; com 

capacidade mínima para 180ml, na cor 

branco leitoso; acondicionado em 

mangas, e massa de cada copo pesando 

no mínimo 1,62gramas; deverá constar 

impresso na manga a capacidade total 

de massa do copo e a quantidade; os 

copos devem conter gravado de forma 

indelével: em relevo a marca ou 

identificação do fabricante; símbolo 

de identificação do material p/ 

reciclagem conforme nbr 13230/2008 

e alterações posteriores; os copos 

deverão estar em conformidade com 

certificação compulsória inmetro nbr 

14865 vigente 

 

Caixa 10   

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$                           ( escrever o valor por extenso) 

DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

DECLARO, que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, bem como 

demais impostos e contribuições. 

Local e data. 

_________________________________________________ 

Nome e RG/CPF 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 4/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4/2025  

 

[Razão social], CNPJ nº [número do CNPJ], endereção [endereção completo], por seu/sua 

representante legal, [nome do(a) representante], CPF nº [número do CPF], para todos os fins 

legais estabelecidos para fins da presente licitação, declaro que a empresa: 

 

1) que se submete às condições estabelecidas no Edital em pauta e nos respectivos anexos e 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que não se acha inidôneo para licitar e 

contratar como poder público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a administração 

municipal, conforme Anexo I – Termo de Referência do Edital.  

2) estar enquadrada como:  

[ ] Microempresa (ME);  

[ ] Empresa de pequeno porte (EPP);  

[ ] Sociedade cooperativa;  

[ ] Outras. 

3) cumpri o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4) atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responde pela veracidade das 

informais prestadas (inc. I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021). 

5) atende em sua integralidade o disposto na Lei nº 10.097/2000 (Lei do Aprendiz). 

6) elaborou a proposta de forma independente e atuação conforme ao marco legal anticorrupção, 

em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013. 

7) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

8) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei Federal nº 8.213/91 e em outras normas específicas. 

 

Local e data. 

_________________________________________________ 

Nome 

RG/CPF 

Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO V 

 

DADOS CADASTRAIS  

 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 4/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4/2025 

 

 

⮚ Razão Social:  

⮚ Nº de inscrição no CNPJ/MF:  

⮚ Logradouro: Endereço, nº, Bairro, Município, Estado, CEP, Telefone, e-mail comercial;  

⮚ Nome completo do Proprietário, ou Sócio-Proprietário para lavratura e assinatura do 

contrato;  

⮚ Data de Nascimento;  

⮚ Nº do Documento de Identidade (RG);  

⮚ Nº Inscrição no CPF;  

⮚ Endereço Residencial;  

⮚ e-mail pessoal;  

⮚ Telefone Residencial;  

⮚ Banco do Brasil nº;  

⮚ Agência e dígito;  

⮚ Conta Corrente jurídica da empresa: nº e dígito. 
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ANEXO VI 

ATO DA MESA Nº. 689, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024 

 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITUPEVA, Estado de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, e tendo em vista o 

disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

                  RESOLVE: 

 

Art. 1º. Este Ato dispõe sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. Sanção administrativa é a penalidade fixada em lei e prevista em 

edital e instrumento de contrato, se o caso, aplicada pela Câmara Municipal no exercício da 

função administrativa, como consequência de fato típico constatado por meio de processo em 

que devem ser observados os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, e 

tem as seguintes finalidades: 

I – Educativa: visa orientar e prevenir a ocorrência de novas condutas de mesma 

natureza pelo licitante ou contratado, evitando a violação das normas no âmbito das 

contratações públicas; 

II – Repressiva: visa reprimir condutas lesivas nas contratações públicas, impedindo 

que a Administração e a sociedade sofram prejuízos causados por licitante ou contratado que 

descumpre com suas obrigações. 

Art. 2º. A Diretoria Administrativa iniciará o procedimento de aplicação de sanção 

administrativa em processo administrativo próprio, em face de licitante ou contratado, com o 

objetivo de promover a apuração e responsabilização pela prática das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º. O processo administrativo será autuado em apartado ao processo de licitação ou 

contratação direta e instruído pelo gestor do contrato, com os seguintes documentos, no 

mínimo: 

I – Edital e seus anexos; 

II – Contrato, nota de empenho, ata de registro de preços ou outro documento 

comprobatório da contratação; 
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III – Justificativa, contendo a descrição do fato e/ou conduta irregular e documentos 

comprobatórios, bem como a indicação da possível sanção a ser aplicada. 

§ 2º. O gestor do contrato, atuará como auxiliar da comissão de processo de 

responsabilização ou do agente público competente para a aplicação de sanções administrativas. 

§ 3º. O documento de justificativa deverá ser assinado pelo gestor de contrato 

responsável pela apuração da infração, sua chefia imediata e/ou diretor, devendo ser juntada 

uma cópia ao processo da licitação ou contratação direta para registro da instauração do 

processo administrativo. 

§ 4º. Quando a possível sanção for a aplicação de multa, o processo deverá ser instruído 

com o cálculo do correspondente valor, feito pela Diretoria Administrativa e Financeira. 

Art. 3º. Após a instauração do processo para apuração de infração administrativa, o 

licitante ou contratado será intimado e terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 

de sua intimação, para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 

se o caso. 

Art. 4º. A Diretoria Administrativa é responsável pelo ordenamento e tramitação dos 

processos administrativos de aplicação de sanção e pela formação de comissão de processo de 

responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos casos das sanções 

previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da lei. 

Parágrafo único. O Setor de Gestão de Contratos conduzirá os processos de aplicação 

de sanções administrativas desde a sua abertura até a sua conclusão, bem como será responsável 

pela emissão de notificações e ofícios ao licitante ou contratado, publicações, orientações e 

cadastramento das sanções nos órgãos competentes. 

Art. 5º. Nos casos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar, será estabelecida comissão de processo de 

responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para a condução dos 

processos. 

§ 1º. A comissão de que trata este artigo deverá ser composta por no mínimo 3 (três) 

servidores do quadro de pessoal da Câmara Municipal, indicados pela Diretoria Administrativa, 

dos quais um servidor obrigatoriamente será da Procuradoria Jurídica, e designados por meio 

de Portaria Específica. 

§ 2º. A comissão deverá avaliar os fatos e circunstâncias conhecidos e informados pelo 

Setor de Gestão de Contratos. 



 

Página 31 de 35 
www.itupeva.sp.leg.br   Fone: (11) 4591-0500 

Rod. Vice-Prefeito Hermenegildo Tonoli, 725 – Desmembramento Santa Clara – CEP 13295-504 – Itupeva -SP 
 

Art. 6º. Na aplicação de sanções administrativas deverão ser observados os princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade e considerados os fatos e elementos que constam do § 

1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 7º. A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial 

do contrato, da qual não advenha grave dano à Câmara Municipal de Itupeva. 

Art. 8º. A sanção de multa será prevista em edital, contrato ou aviso de contratação 

direta, observados os seguintes parâmetros: 

I – Multa compensatória por inexecução total: entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 

30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, de acordo com as especificidades da 

contratação pretendida, especialmente o nível de sua relevância e o valor estimado; 

II -  Multa compensatória por inexecução parcial: a partir do percentual fixado nos 

termos do inciso I deste artigo, será aplicada de forma proporcional, em termos de valor e/ou 

quantidade, à obrigação inadimplida; 

III – Multa moratória por atraso injustificado na execução do contrato calculada sobre 

o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 

estipulado, observados os seguintes critérios: 

a - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

b - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em 

acréscimo à do inciso I; 

c - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, 

conforme o caso. 

Parágrafo único – Os prazos referidos nas alíneas deste artigo considerarão dias 

corridos.  

Art. 9º. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a 

extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 

Ato. 

Art. 10.  A multa efetivamente aplicada e eventuais indenizações cabíveis poderão ser 

cobradas diretamente ou compensadas com pagamentos devidos à licitante ou contratada, com 

a utilização da caução, se houver, ou por via judicial, mediante inscrição em dívida ativa. 

Art. 11. A aplicação das sanções de advertência e multa é de competência da Diretoria 

Administrativa, e a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar é de competência da Presidência da Câmara Municipal. 
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Art. 12. Os agentes públicos referidos no art. 11 poderão solicitar a manifestação prévia 

do Controle Interno e da Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Itupeva. 

Art. 13. Os bens não aceitos a as obras ou serviços executados em desacordo com o 

estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Câmara 

Municipal, contado do recebimento da comunicação da recusa. 

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega ou execução do objeto deverá ser 

apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo prazo. 

§ 2º - A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a 

aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro 

dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido. 

Art. 14. A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito desta Câmara 

Municipal será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos adiante especificados do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, na seguinte conformidade: 

I – Por 2 (dois) meses: inciso IV; 

II – Por 4 (quatro) meses: incisos V a VII; 

III – Por 1 (um) ano: inciso II; 

IV – Por 2 (dois) anos: inciso III. 

Parágrafo único - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, 

neste último caso pelo prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou 

agravantes. 

Art. 15. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do artigo 155 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como, se justificarem a imposição de penalidade mais grave, por aquelas 

previstas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o contratado ou licitante de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

§ 1º - O prazo a que alude o caput deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista 

de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo 

de 6 (seis) anos. 

§ 2º - Para os fins do inciso X do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, considera-

se comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do 

certame ou do contrato. 
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Art. 16. Caberá recurso da decisão que aplicar as sanções de advertência ou multa no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da intimação. 

§ 1º - O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à Diretoria Administrativa, 

que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis proferir decisão de mérito para rever ou manter 

a decisão recorrida; 

§ 2º - Caso a autoridade decida pela manutenção da decisão recorrida, deverá, 

imediatamente, submeter o recurso à Presidência da Câmara Municipal, que decidirá sobre suas 

condições de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis. 

Art. 17.  Da decisão que aplicar as sanções de impedimento de licitar e contratar e/ou 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contados de seu protocolo. 

Art. 18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que 

sobrevenha decisão final por parte da autoridade competente. 

Art. 19. A Presidência da Câmara Municipal de Itupeva decidirá sobre os casos omissos, 

após ouvida a Procuradoria Jurídica. 

Art. 20. O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos 

convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes. 

Art. 21. Este Ato da Mesa entra em vigor em na data de sua publicação. 

 

Câmara Municipal de Itupeva aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro. 

 

((ANGELIN LORENÇÃO)) 

Presidente 

 

((ELIANA BORGES)) 

1ª Secretária 

 

Registrado e Publicado na Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Itupeva, Estado 

de São Paulo, aos sete dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro. 

 

((ALINE ROSSAFA)) 

Diretora Administrativa 
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ANEXO VII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Itupeva 

CONTRATADA:  

EMPENHO Nº:  

OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza, higienização e descartáveis com entrega imediata para 

utilização na Câmara Municipal de Itupeva.  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Itupeva, ____de __________________ de 2025 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE; RESPONSÁVEIS PELA 

HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; ORDENADOR DE DESPESAS DA 

CONTRATANTE E RESPONSÁVEL QUE ASSINOU O AJUSTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________ 
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RESPONSÁVEL QUE ASSINOU O AJUSTE: 

Pela Contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal de Contrato 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________ 


